
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.281 - GO (2014/0096265-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SPE EMPREENDIMENTO TERRAS DE MISORE LTDA 
ADVOGADO : CELSO LUÍS DIAS CALIXTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELG DISTRIBUIÇAO S/A - CELG D 
ADVOGADO : SÁVIO LANES DE SILVA BARROS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 284/STF. 
1. A apresentação de fundamento apenas em agravo regimental caracteriza 
inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso, em razão da 
preclusão consumativa. 
2. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC pois as alegações 
que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido 
erro material, incidindo, ao caso, a Súmula 284/STF.
3. Inadmissível o recurso especial que se fundamenta na existência de divergência 
jurisprudencial, mas se limita, para a demonstração da similitude fático-jurídica, à 
mera transcrição de ementas e de trechos de votos, assim como tampouco indica 
qual preceito legal fora interpretado de modo dissentâneo. Hipótese, por extensão, da 
Súmula 284/STF.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 07 de agosto de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1336750 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/08/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.281 - GO (2014/0096265-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SPE EMPREENDIMENTO TERRAS DE MISORE LTDA 
ADVOGADO : CELSO LUÍS DIAS CALIXTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELG DISTRIBUIÇAO S/A - CELG D 
ADVOGADO : SÁVIO LANES DE SILVA BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SPE EMPREENDIMENTO TERRAS DE 

MISORE LTDA contra a decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, assevera que "tanto a violação a dispositivo de lei federal 

(CPC, 535, II) quanto o dissenso pretoriano (interpretação jurisprudencial do art. 15-A, 

do Decreto-Lei n. 3.365/41) restaram bem delineadas e comprovadas, nos precisos 

termos dos dispositivos legais que os regulam, justificando a pertinência do recurso 

especial aviado" (e-STJ fl. 827).

Pede a reconsideração do julgado ou a submissão do regimental ao crivo do 

colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
SÚMULA 284/STF. 
1. A apresentação de fundamento apenas em agravo regimental caracteriza 
inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso, em razão da 
preclusão consumativa. 
2. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros 
ou sobre os quais tenha ocorrido erro material, incidindo, ao caso, a Súmula 
284/STF.
3. Inadmissível o recurso especial que se fundamenta na existência de 
divergência jurisprudencial, mas se limita, para a demonstração da similitude 
fático-jurídica, à mera transcrição de ementas e de trechos de votos, assim 
como tampouco indica qual preceito legal fora interpretado de modo 
dissentâneo. Hipótese, por extensão, da Súmula 284/STF.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não se funda em razões suficientemente capazes de 

infirmar o julgado monocrático.

Da leitura da petição de agravo regimental, observa-se que o agravante inova 

em suas razões recursais, fundamentando a suposta divergência jurisprudencial no art. 

15-A, do Decreto-Lei n. 3.365/41, questão jurídica que não foi objeto das razões do 

recurso especial.

A inovação recursal é manobra processual inaceitável pela jurisprudência do 

STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL IMPOSSIBILIDADE DE 
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APRECIAÇÃO. ARTIGOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A apresentação de fundamento apenas em agravo regimental 
caracteriza-se inovação recursal, cuja análise é incabível no presente 
recurso, em razão da preclusão consumativa.
2. Os dispositivos mencionados não foram enfrentados pelo acórdão 
recorrido, o que determina a incidência da Súmula 211/STJ.
3. A simples apresentação de embargos declaratórios, por si só, não é 
suficiente para ter como realizado esse pressuposto. É necessário que a 
questão tenha sido objeto de debate, com a imprescindível manifestação 
pelo Tribunal de origem, o qual deve emitir juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais ao decidir pela sua aplicação ou seu afastamento em 
relação ao caso.
4. Se a agravante entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento no 
Tribunal a quo, deveria opor embargos declaratórios a fim de que fosse 
suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento 
do recurso em relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse 
tal omissão, imprescindível que se alegasse violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial 
com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 469.254/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014)

Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 

dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais tenha 

ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 

por analogia. 

A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional 

exige que o recorrente cumpra as disposições previstas nos arts. 541, parágrafo único, 

do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a 

transcrever a ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos 

estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente o 

necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a indicação 

dos dispositivos legais supostamente analisados de maneira divergente. 

Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 
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Constituição Federal. Sobre o tema, o entendimento desta Corte Superior: 

PROCESSUAL CIVIL – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC 
– NÃO-INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL – SÚMULA 284/STF – 
TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE – REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO – APOSENTADORIA COMPLEMENTAR – PREVIDÊNCIA 
PRIVADA – LEI N. 7.713/88 – ISENÇÃO DO BENEFICIÁRIO – ART. 543-C 
DO CPC. 
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência 
de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido 
interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial quando interposto com base na alínea 
'c' do permissivo constitucional. (...) Agravo regimental improvido. (AgRg 
nos EDcl no REsp 1.082.801/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 11.5.2009) 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR POLICIAIS 
EM SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APRESENTAÇÃO 
DE RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO 
VALOR DA INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STF. DECISÃO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 
SÚMULA 325 DO STJ. (...) 
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante 
identificação clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando 
os trechos que os assemelhem, visto que a simples transcrição de 
ementas não é suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não 
houve o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, com 
a indicação das circunstâncias que os identificam ou assemelham. 
Ademais, a ausência de indicação dos dispositivos tidos por violados não 
autoriza o conhecimento do recurso especial, mesmo quando interposto 
com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF). 
(...) 
9. Recurso especial dos autores parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 956.037/RN, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 26.3.2009) 

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo regimental e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0096265-1 AREsp 512.281 / GO

Números Origem:  04081045120108090029  201094081043  4081045120108090029

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SPE EMPREENDIMENTO TERRAS DE MISORE LTDA
ADVOGADO : CELSO LUÍS DIAS CALIXTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELG DISTRIBUIÇAO S/A - CELG D
ADVOGADO : SÁVIO LANES DE SILVA BARROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Servidão Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SPE EMPREENDIMENTO TERRAS DE MISORE LTDA
ADVOGADO : CELSO LUÍS DIAS CALIXTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CELG DISTRIBUIÇAO S/A - CELG D
ADVOGADO : SÁVIO LANES DE SILVA BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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